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CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL DE BRAGANÇA PAULISTA

Ata da 119ª (centésima décima nona) reunião ordinária do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural de Bragança Paulista (CMDR). Na data de 25 de Julho de 2018 às 17h reuniram-se ordinariamente os membros do CMDR de Bragança Paulista, no Centro de Capacitação e Treinamento Rural da Secretaria Municipal de Desenvolvimento dos Agronegócios, situado no Posto de Monta, em Bragança Paulista. Inicia-se com a leitura da convocação que foi feita por meio eletrônico e telefone conforme segue: "CONVOCAÇÃO Ilmo(a) Senhor(a) Conselheiro(a) do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural de Bragança Paulista,Venho por meio desta CONVOCAR Vossa Senhoria para que compareça no dia 25 de JULHO pf, às 17 horas, no Centro de Capacitação e Treinamento Rural da Secretaria Municipal de Desenvolvimento dos Agronegócios, situada no Posto de Monta, para participar da 119ª reunião ordinária do CMDR – Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural de Bragança Paulista, onde se deliberará sobre a seguinte ordem do dia: 1– Leitura e discussão da Ata da reunião do dia 22 de maio de 2018; 2– Ofícios enviados e recebidos; 3– Apresentação do Advogado Especialista em Direito Ambiental Dr. Marcus Valle sobre a lei 16.784 de 28 de julho de 2018 que Proíbe a caça no Estado de São Paulo e dá outras providencias e a sua constitucionalidade; 4– Apresentação dos dados do Censo Agropecuário do IBGE. Contando com sua valiosa presença, Bragança Paulista, 19 de julho de 2018. MARCELO PERRONE RIBEIRO Presidente". Os conselheiros e convidados presentes nesta reunião são: Geraldo Salaroli, Jarbas de Godoy Camargo, João Batista Araújo Alves, José de Agrela, Marcelo Baptista da Silva, Marcelo Perrone Ribeiro, Otávio Diniz, Paulo Ramos de Oliveira Filho, Paulo Sergio Baratella, Rafael Crispim, Vilda Helena Cristina e Marcus V. Valle Jr. A ata da reunião, já enviada a todos digitalmente foi aprovada sem ressalvas e por unanimidade pelos presentes. Em ofícios enviados e recebidos, Marcelo Baptista lê o ofício nº11/2018 de justificativa de ausência enviado pela secretária e conselheira Gislaine Bueno. Na seqüência Sr. José de Agrela solicita mudança de data da  Exposição de Ovinos, do dia 27 de Setembro para o próximo ano, em virtude da crise econômica, e diz ainda que acredita que a manutenção da data resultará em baixa participação de animais e criadores. Marcelo Perrone solicita que se estudem as datas para o ano de 2019 e o José de Agrela diz que a exposição deverá ocorrer no mês de maio ou setembro. Sendo assim, Marcelo Perrone sugere que assim que for definida a data, o CMDR seja comunicado, bem como o novo pedido de recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural a fim de haver tempo hábil para todas as providencias necessárias por parte da Prefeitura. A proposta foi aceita por todos. A reunião segue com apresentação do Dr. Marcus V. Valle Jr., Advogado Especialista em Direito Ambiental, sobre a lei 16.784 de 28 de julho de 2018 que Proíbe a caça no Estado de São Paulo e dá outras providencias e a sua constitucionalidade. Explica que a lei estadual em questão determina que fica vedada a caça, em todas as suas modalidades, sob qualquer pretexto, forma e para qualquer finalidade, em todo o Estado de São Paulo, o que na prática impossibilita o controle populacional dos javalis, que vem atacando as culturas, nascentes, oferecendo riscos a sanidade dos rebanhos animais e perigo constantes aos habitantes da zona rural. Relata que o controle dos javalis é amparado desde 1967 pelas leis federais de proteção à fauna (5197/67) e dos crimes ambientais de 1998 (9605/98) que discorrem sobre as situações em que espécies que oferecem risco aos seres humanos e ao meio-ambiente podem ser abatidos e que portanto em sua opinião, o Projeto de Lei sancionado pelo Governador seria inconstitucional. Destaca que já existem diversas ações no Estado solicitando a volta da caça e a revogação da lei estadual 16.784 e também diversos pleitos de entidades ligadas ao setor do Agronegócio, para que seja concebido um novo regramento para o controle de javali no Estado de São Paulo. Marcelo Baptista cita que foi feito um levantamento de prejuízos causados pelo Javali em Bragança Paulista no ano de 2012 e que recebeu solicitação para repetir o mesmo e por isso acredita que o assunto ainda está sendo tratado e estudado pelo governo estadual. Jarbas relata que ainda encontra rastros e avista javalis com muita frequência em sua propriedade. Outros presentes fazem o mesmo relato e opinam que os prejuízos com os ataques de javali podem ter aumentado. Dr. Marcus, diz acreditar que a proibição não continuará por muito tempo em face da reação da sociedade civil e que a mesma pode reascender a discussão sobre o controle dos javalis, que é de suma importância para o setor rural. Sem mais assuntos em pauta ou discussões eu Marcelo Baptista da Silva, secretariei e lavrei a presente ata aos 25 dias de Julho de 2018 às 19:30 horas.
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